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SEMANA DE 07 A 11 DE JANEIRO DE 2013 
 
1. ABRAMOVAY, Pedro Vieira; COIRO, Adriana Lacombe. Medidas provisórias e súmulas vinculantes: riscos à 

separação de poderes? Revista do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 117, p. 177-183, out. 2012. 

2. ASSIS, Christiane Costa. O Supremo Tribunal Federal como poder moderador: uma análise discursiva. Direito 
Público, Porto Alegre, v. 9, n. 47, p. 60-70, set./out. 2012. 

3. BADIN, Luiz Armando; PROL, Flávio Marques. O princípio da igualdade na jurisprudência recente do Supremo 
Tribunal Federal. Revista do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 117, p. 135-143, out. 2012. 

4. BANDEIRA, Luiz Octávio Villela de Viana. A função social da propriedade: caso da favela pinheirinho. Revista 
Brasileira de Direito Civil Constitucional e Relações de Consumo, São Paulo, v. 4, n. 15, p. 93-139, jul./set. 2012. 

5. BARRIEU, Roberto. O princípio constitucional da vedação do confisco tributário. Revista do Advogado, São 
Paulo, v. 32, n. 117, p. 195-201, out. 2012. 

6. BASTOS, Márcio Thomaz. Desafios atuais do direito de defesa. Revista do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 117, p. 
150-161, out. 2012. 

7. BASTOS, Mário. A participação da sociedade civil na interpretação da norma constitucional e concretização do 
estado e bem-estar social. Direito Público, Porto Alegre, v. 9, n. 47, p. 9-18, set./out. 2012. 

8. BECHARA, Fábio Ramazzini. Garantia constitucional do processo justo: eficiência e garantismo. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 32, n. 117, p. 83-89, out. 2012. 

9. BECHARA, Guilherme Fontes. Danos provados pelo uso nocivo da propriedade. Revista Brasileira de Direito Civil 
Constitucional e Relações de Consumo, São Paulo, v. 4, n. 15, p. 65-91, jul./set. 2012. 

10. BECKER, Walmir Luiz. A jurisprudência (STJ) da não exclusão da multa de mora no recolhimento espontâneo, mas 
com atraso, de débitos fiscais declarados ao fisco: ofensa aos princípios da igualdade (isonomia) e da 
razoabilidade. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 15, n. 87, p. 133-142, set./out. 2012. 

11. BORGES FILHO, Daltro de Campos. Implicações da função social da propriedade na posição do credor por 
alienação fiduciária: bem essencial no processo de falência. Revista do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 117, p. 31-
49, out. 2012. 

12. BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Deixem em paz a presunção de inocência. Revista do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 
117, p. 184-194, out. 2012. 

13. CARDOSO, Oscar Valente. A descontinuidade da condição de segurado especial na aposentadoria por idade. 
Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 11, n. 50, p. 74-88, set./out. 2012. 

14. CARDOZO, José Eduardo Martins; PEREIRA, Marivaldo de Castro. O princípio da proporcionalidade e a reforma da 
legislação penal. Revista do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 117, p. 111-115, out. 2012. 

15. CAVALCANTI, Felipe Locke. O Conselho Nacional de Justiça e a efetividade dos princípios constitucionais. Revista 
do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 117, p. 90-97, out. 2012. 

16. COLTRO, Antônio Carlos Mathias. O fundamento constitucional da filiação socioafetiva. Revista do Advogado, 
São Paulo, v. 32, n. 117, p. 7-18, out. 2012. 

17. CRUZ E TUCCI, José Rogério. Garantias constitucionais da publicidade dos atos processuais e da motivação das 



decisões no projeto do CPC. Revista do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 117, p. 116-123, out. 2012. 

18. DANTAS, Bruno. Direito Fundamental à previsibilidade das decisões judiciais. Revista do Advogado, São Paulo, v. 
32, n. 117, p. 19-30, out. 2012. 

19. DEMO, Roberto Luís Luchi. Depoimento pessoal do segurado e inquirição de testemunha por carta precatória 
expedida pelo Juizado Especial Federal e seu cumprimento pela Justiça Estadual. Revista Síntese de Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v. 11, n. 50, p. 204-215, set./out. 2012. 

20. DEVAL, Rafael Antônio. Liberdade de morrer no direito inglês. Revista Brasileira de Direito Civil Constitucional e 
Relações de Consumo, São Paulo, v. 4, n. 15, p. 217-222, jul./set. 2012. 
Jurisprudência comentada. 

21. FARENZENA, Suélen. Costa versus Enel: o primado do direito comunitário e a mudança de paradigma: o Estado 
em rede europeu. Direito Público, Porto Alegre, v. 9, n. 47, p. 71-92, set./out. 2012. 

22. FERREIRA, Manuel Alceu Affonso. Liberdade de expressão e biografias. Revista do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 
117, p. 144-149, out. 2012. 

23. FORGIONI, Paula Andrea. Princípios constitucionais econômicos e princípios constitucionais sociais: a formatação 
jurídica do mercado brasileiro. Revista do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 117, p. 165-176, out. 2012. 

24. HARADA, Kiyoshi. Aumento de IPI para regular o comércio exterior. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, 
v. 15, n. 87, p. 253-254, set./out. 2012. 

25. JORDÃO, Tatiana Sada. União estável entre companheiros homossexuais: reflexões sobre o benefício 
previdenciário de pensão por morte. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 11, n. 50, p. 13-
24, set./out. 2012. 

26. LA LAINA, Roberto Gonçalves. A responsabilidade pós-contratual: como expressão de eticidade e socialidade. 
Revista Brasileira de Direito Civil Constitucional e Relações de Consumo, São Paulo, v. 4, n. 15, p. 141-182, 
jul./set. 2012. 

27. LILLA, Fábio de Campos; BASTOS, Fabiana Ribeiro. A nova discussão a respeito dos princípios constitucionais. 
Revista do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 117, p. 76-82, out. 2012. 

28. LOUREIRO, Francisco Eduardo; FRAÇÃO, Amanda Palmieri. O princípio constitucional da solidariedade e sua 
aplicação no direito privado. Revista do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 117, p. 98-110, out. 2012. 

29. LUSTOZA, Helton Kramer. Novos paradigmas da incidência do ISSQN sobre a prestação de serviço na construção 
civil. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 15, n. 87, p. 105-122, set./out. 2012. 

30. MAIA, Luiz Fernando. Da tributação outdoors: ICMS, ISSQN ou não tributação ? Revista de Estudos Tributários, 
Porto Alegre, v. 15, n. 87, p. 123-132, set./out. 2012. 

31. MARINELLI, Gabriel Machado. A responsabilidade civil na pós-modernidade e a necessidade de reparação. 
Revista Brasileira de Direito Civil Constitucional e Relações de Consumo, São Paulo, v. 4, n. 15, p. 17-63, jul./set. 
2012. 

32. MARINHO FILHO, Luciano. Dos dependentes da pensão por morte no RGPS. Revista Síntese de Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v. 11, n. 50, p. 9-12, set./out. 2012. 

33. MCNAUGHTON, Charles Willian. Tributação de lucros no exterior. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, 
v. 15, n. 87, p. 9-21, set./out. 2012. 

34. MORO, Luís Carlos. A Constituição Federal confitente e o princípio da progressividade dos direitos trabalhistas. 
Revista do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 117, p. 124-134, out. 2012. 

35. MOTTA, Artur Alves da. Reflexos do controle de constitucionalidade nas ações rescisórias: uma análise a partir 



da Cofins das sociedades civis. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 15, n. 87, p. 93-104, set./out. 
2012. 

36. NEVES, Karina Penna. Honorários advocatícios contratuais. Revista Brasileira de Direito Civil Constitucional e 
Relações de Consumo, São Paulo, v. 4, n. 15, p. 211-215, jul./set. 2012. 
Jurisprudência comentada. 

37. PEREIRA, Marco Antônio Chazaine. Notas sobre as regras CFC alemãs: hinzurechnungsbesteuerung. Revista de 
Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 15, n. 87, p. 60-77, set./out. 2012. 

38. SALVADOR, Sérgio Henrique. O subjetivismo da dependência econômica no direito previdenciário. Revista 
Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 11, n. 50, p. 25-28, set./out. 2012. 

39. SERAU JUNIOR, Marco Aurélio. Emenda Constitucional n. 70/2012: análise crítica. Revista Síntese de Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v. 11, n. 50, p. 50-57, set./out. 2012. 

40. SILVA, José de Anchieta da Mota e. Decisões contraditórias do Supremo Tribunal Federal. Revista Síntese de 
Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 11, n. 50, p. 40-49, set./out. 2012. 

41. SILVEIRA, Rodrigo Maitto da; CASTRO, Leonardo Freitas de Moraes E. Tributação de lucros de controladas e 
coligadas no exterior diante da existência de tratado contra a bitributação: análise crítica a partir do acórdão n. 
1101-00.365/2010 Julgado pelo CARF. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 15, n. 87, p. 22-59, 
set./out. 2012. 

42. SITTA, Eduardo Brol. Uma visão crítica do processo previdenciário contemporâneo. Revista Brasileira de Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v. 2, n. 7, p. 32-57, fev./mar. 2012. 

43. SITTA, Eduardo Brol. Uma visão crítica do processo previdenciário contemporâneo. Revista Síntese de Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v. 11, n. 50, p. 58-73, set./out. 2012. 

44. TAVARES, Aderruan Rodrigues. O Conselho Nacional de Justiça conforme o Supremo Tribunal Federal. Direito 
Público, Porto Alegre, v. 9, n. 47, p. 184-216, set./out. 2012. 

45. TEIXEIRA, Thaísa Pera. Dano moral à pessoa jurídica. Revista Brasileira de Direito Civil Constitucional e Relações 
de Consumo, São Paulo, v. 4, n. 15, p. 183-208, jul./set. 2012. 

46. UYEDA, Massami. Relevância constitucional do crédito rural como alicerce do direito à alimentação. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 32, n. 117, p. 162-164, out. 2012. 

47. VALCANOVER, Fabiano Haselof. O direito à revisão de benefícios previdenciários em condições de igualdade 
entre todos os segurados da previdência social: comentários ao julgamento proferido pelo Superior Tribunal de 
Justiça no REsp. 1.303.988/PE. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 11, n. 50, p. 192-203, 
set./out. 2012. 

48. VECCHIO, Fausto. Primazia do direito europeu e contralimites como técnicas para a relação entre ordenamentos. 
Direito Público, Porto Alegre, v. 9, n. 47, p. 217-232, set./out. 2012. 

49. VIANNA, Rodrigo. A legitimidade democrática da justiça constitucional. Direito Público, Porto Alegre, v. 9, n. 47, 
p. 19-41, set./out. 2012. 

50. ZULIANI, Enio Santarelli; BRUNHARI, Andréa de Almeida. Princípios constitucionais e direito de imagem. Revista 
do Advogado, São Paulo, v. 32, n. 117, p. 50-75, out. 2012. 

SEMANA DE 14 A 18 DE JANEIRO DE 2013 
 
1. AFONSO, Sylvio César. Denúncia espontânea e seus efeitos. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, 

v. 20, n. 106, p. 301-310, set./out. 2012. 

2. ALMEIDA, Natália Silva Mazzutti; MELO, Luiz Carlos Figueira de. A consensualidade como elemento do processo 



administrativo federal brasileiro. Interesse Público, Belo Horizonte, v. 14, n. 75, p. 159-183, set./out. 2012. 

3. ALVES, Catarina Bezerra; GOMES NETO, José Mario Wanderley. Criação das centrais de conciliação, mediação e 
arbitragem em Pernambuco: uma análise de sua efetividade à luz do novo enfoque de acesso à justiça. Revista 
de Processo, São Paulo, v. 37, n. 211, p. 317-346, set. 2012. 

4. ANDREWS, Neil. Mediação e arbitragem na Inglaterra. Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 211, p. 281-316, 
set. 2012. 

5. ARAGÃO, Alexandre Santos de; SAMPAIO, Patrícia Regina Pinheiro. As ações do Ministério Público em matéria de 
regulação e a importância dos instrumentos consensuais. Interesse Público, Belo Horizonte, v. 14, n. 75, p. 25-50, 
set./out. 2012. 

6. ÁVILA, Marta Marques. A federação brasileira, a entidade municipal e a repartição de competências: aspectos 
controversos. Interesse Público, Belo Horizonte, v. 14, n. 75, p. 187-197, set./out. 2012. 

7. BARBOSA, Maria Elisa Braz. Os bens públicos e os direitos fundamentais: um diálogo necessário. Interesse 
Público, Belo Horizonte, v. 14, n. 75, p. 103-118, set./out. 2012. 

8. BONAVIDES, Paulo. Conferência em Buenos Aires. Interesse Público, Belo Horizonte, v. 14, n. 75, p. 15-23, 
set./out. 2012. 

9. BREDA, Felippe Alexandre Ramos. Os procedimentos especiais de fiscalização aduaneiros e a Operação Maré 
Vermelha. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 2, n. 10, p. 20-30, set./out. 2012. 

10. CADIET, Loic. I Conferencia Internacional de la Asociación Internacional de derecho procesal y del Instituto 
Iberoamericano de derecho procesal: processos colectivos/class actions acto de cierre. Revista de Processo, São 
Paulo, v. 37, n. 211, p. 271-278, set. 2012. 

11. CARVALHO, Márcia Haydée Porto de. Imunidades tributárias: conceito, casos albergados pela Constituição 
Federal e suas razões fundantes. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 106, p. 23-46, 
set./out. 2012. 

12. CASTRO, Leonardo Freitas de Moraes e. ISS sobre serviços de limpeza, manutenção e conversação de plataformas 
de petróleo prestados onshore e offshore: (novas) considerações sobre a (velha) questão da competência do 
município do local da prestação vs. a do local do estabelecimento prestador. Revista Tributária e de Finanças 
Públicas, São Paulo, v. 20, n. 106, p. 229-250, set./out. 2012. 

13. CIANCI, Mirna. A verdadeira anatomia do recurso de agravo interno, de que trata o § 1.° do art. 557 do CPC. 
Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 211, p. 379-390, set. 2012. 

14. CONTIPELLI, Ernani de Paula. Autonomia financeira e segurança jurídica: considerações críticas ao sistema 
financeiro-tributário brasileiro. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 106, p. 111-128, 
set./out. 2012. 

15. CREMONEZE, Paulo Henrique. Anti-Suit Injuction: um fantasma que assombra o direito maritimo brasileiro e que 
deve ser imediatamente exorcizado. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 2, n. 10, p. 
205-213, set./out. 2012. 

16. DIDIER JUNIOR, Fredie Souza; BOMFIM, Daniela. Comportamento da parte e interpretação da coisa julgada: o 
caso do Campeonato Brasileiro de Futebol de 1987. Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 211, p. 349-376, set. 
2012. 
Parecer 

17. DUTRA, Maria Cristina. Estudo sobre a saúde do trabalhador em atividade portuária no Porto de Santos/SP. 
Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 2, n. 10, p. 66-75, set./out. 2012. 

18. FARIA, Márcio Carvalho. Ainda há motivos para se ter medo do prequestionamento? Revista de Processo, São 
Paulo, v. 37, n. 211, p. 143-188, set. 2012. 



19. FARO, Júlio Pinheiro. Irretroatividade tributária. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 
106, p. 15-22, set./out. 2012. 

20. FERRAREZI, Renata Soares Leal. Pedido de compensação de tributos e contribuições federais não homologado e a 
prescrição da compensação de crédito contra a Fazenda Nacional. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São 
Paulo, v. 20, n. 106, p. 353-372, set./out. 2012. 

21. FREITAS, Leonardo e Silva de Almendra. Ainda o controle judicial da seletividade da tributação pelo ICMS (via 
mandado de segurança) e o STJ: a generalização do singular e a sofisticação do elementar. Revista Tributária e de 
Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 106, p. 211-227, set./out. 2012. 

22. FREITAS, Vladimir Passos de; BARRETO, Nathalia Lima. Petróleo, meio ambiente e o direito: novas e velhas 
realidades. Interesse Público, Belo Horizonte, v. 14, n. 75, p. 51-66, set./out. 2012. 

23. GIUSSANI, Andrea. Autonomia privata e presupposti processuali: note per un inventario. Revista de Processo, 
São Paulo, v. 37, n. 211, p. 103-111, set. 2012. 

24. GOMES, Carla Amado; LUÍS, Sandra Lopes. Uma legalidade paralela?: reflexões sobre a actividade administrativa 
informal. Interesse Público, Belo Horizonte, v. 14, n. 75, p. 71-102, set./out. 2012. 

25. GOULART, Luiz Leonardo. Arresto: competência do juiz brasileiro e legitimidade passiva do armador-proprietário. 
Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 2, n. 10, p. 201-204, set./out. 2012. 

26. GUETTA, Maurício. Análise acerca da legitimidade ativa da Defensoria Pública em ações civis públicas ambientais. 
Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 211, p. 39-60, set. 2012. 

27. LAURENTIIS, Lucas Catib de. Legislador, Constutuição e sistema tributário: âmbitos de liberdade e vinculação. 
Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 106, p. 129-163, set./out. 2012. 

28. LEITE, Eduardo Nogueira Barbosa. Instalações portuárias de uso público e portos secos: uma análise 
concorrencial. Revisto Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 2, n. 10, p. 84-108, set./out. 2012. 

29. MACHADO, Hugo de Brito. Significado da norma do Código Tributário Nacional que preconiza a interpretação 
literal. Interesse Público, Belo Horizonte, v. 14, n. 75, p. 143-156, set./out. 2012. 

30. MACHADO, Leandro Garcia. A polêmica sobre a falsidade ideológica das faturas nas importações. Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 106, p. 335-350, set./out. 2012. 

31. MAIDAME, Márcio Manoel. Algumas digressões sobre a origem e a natureza jurídica da multa por ato atentatório 
à dignidade da justiça (art. 14, parágrafo único, do CPC). Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 211, p. 13-38, 
set. 2012. 

32. MARCUS, Richard L. More reform for the american class action? Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 211, p. 
263-270, set. 2012. 

33. MARINHO FILHO, Luciano. Por uma perspectiva tributária do fato gerador e do critério de cálculo da contribuição 
previdenciária na Justiça do Trabalho. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 106, p. 73-
107, set./out. 2012. 

34. MENDES, Aluísio Gonçalves de Castro; RODRIGUES, Roberto de Aragão Ribeiro. Reflexões sobre o incidente de 
resolução de demandas repetitivas previsto no Projeto e novo Código de Processo Civil. Revista de Processo, São 
Paulo, v. 37, n. 211, p. 191-208, set. 2012. 

35. MOTA, Sérgio Ricardo Ferreira. Bitributação no Brasil. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, 
n. 106, p. 313-331, set./out. 2012. 

36. NASPOLINI, Samyr. O ICMS dos importados e a Resolução n. 13/2012 do Senado Federal. Revista Direito 
Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 2, n. 10, p. 109-119, set./out. 2012. 

37. NAVARRO, Carlos Eduardo de Arruda; REZENDE, Gabriel Caldiron. Do endurecimento da fiscalização à mudança 
no critério jurídico adotado pelas autoridades aduaneiras: análise de caso relacionado à alteração na 



interpretação do cabimento do regime de admissão temporária para utilização econômica durante a Operação 
''Maré Vermelha''. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 2, n. 10, p. 9-19, set./out. 
2012. 

38. OLIVEIRA JUNIOR, Ananias Ribeiro de. O erro de direito e a nulidade do lançamento tributário. Revista Tributária 
e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 106, p. 283-297, set./out. 2012. 

39. OLIVEIRA, Bruno Silveira de. De volta à conexidade entre demandas (com especulações sobre o tema no futuro 
Código de Processo Civil). Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 211, p. 209-238, set. 2012. 

40. PANTOJA, Fernanda Medina; FERRAZ, Leslie Sherida. Julgamento singular e agravo interno: uma análise empírica. 
Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 211, p. 61-100, set. 2012. 

41. PASSONI, Marcos Paulo; SILVEIRA, Fabio Guedes Garcia da. Breve abordagem sobre alguns princípios constantes 
no Projeto do Novo Código de Processo Civil. Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 211, p. 239-260, set. 2012. 

42. PREVIDE, Renato Maso. O procedimento anacrônico e inconstitucional do Imposto de Transmissão Causa Mortis 
no Estado de São Paulo. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 106, p. 267-280, set./out. 
2012. 

43. SÁ, Fábio Gustavo Alves de. Inexistência de conflito de atribuição entre a Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários - Antaq e a autoridade marítima no que tange às prescrições sobre segurança na navegação à luz das 
Leis n.s 9.537/1997 e 10.233/2001. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 2, n. 10, p. 
120-126, set./out. 2012. 

44. SANTIAGO, Júlio César. A importância do princípio da solidariedade no direito tributário brasileiro. Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 106, p. 49-72, set./out. 2012. 

45. SCHAFRIK DE NUÑEZ, Fabiana. El ciclo presupuestario a la luz de la Constitución Nacional de la República 
Argentina. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 106, p. 375-396, set./out. 2012. 

46. SETTE, Marli Teresinha Deon. A impertinência da cobrança de Imposto sobre Serviços - ISSQN sobre locação de 
bens móveis, bem como da exigência de nota fiscal de serviço para comprová-lo. Revista Tributária e de Finanças 
Públicas, São Paulo, v. 20, n. 106, p. 251-265, set./out. 2012. 

47. SILVA, Francisco Carlos de Morais. Considerações sobre o trabalho de capatazia no porto privativo. Revista 
Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 2, n. 10, p. 76-83, set./out. 2012. 

48. SOARES, Marcos José Porto. O collateral estoppel no Brasil. Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 211, p. 115-
140, set. 2012. 

49. TESSARI, Claudio; FRANKE, Denise Neulia; GIRELLI, Camile Serraggio. A possibilidade jurídica de ambos os 
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